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PORTARIA CGIBS Nº 01, DE 30 DE JANEIRO DE 2026. 

 

                                                            

Dispõe sobre a designação de contadores 

para exercício no âmbito do Comitê Gestor 

do Imposto sobre Bens e Serviços 

(CGIBS), em caráter excepcional e 

temporário, com atuação restrita ao 

exercício financeiro de 2025. 

 

 

O PRESIDENTE DO COMITÊ GESTOR DO IMPOSTO SOBRE BENS E 

SERVIÇOS (CGIBS), no uso de suas atribuições legais, com fundamento no art. 

156-B da Constituição Federal, c/c arts. 480 e 482-A da Lei Complementar nº 

214, de 16 de janeiro de 2025,   

 

CONSIDERANDO que o Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços 

encontra-se em fase de implantação institucional, não dispondo, até a presente 

data, de quadro próprio de pessoal nem de estrutura administrativa formalmente 

instituída; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de elaboração e publicação dos relatórios de 

que tratam os arts. 41 e 42 da Lei Complementar nº 227, de 13 de janeiro de 

2026;  

 

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento da exigência prevista no § 8º 

do art. 52 da Lei Complementar nº 227, de 2026; e 

 

CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do art. 53 da Lei Complementar 

nº 227, de 2026;  

 
RESOLVE: 

 

Art. 1º Ficam designados, em caráter excepcional e temporário, como 

Contadores do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços (CGIBS), 

exclusivamente para o cumprimento do disposto no § 8º do art. 52 da Lei 

Complementar nº 227, de 13 de janeiro de 2026, os seguintes servidores do 

Estado da Bahia e do Município de Teresina – PI, com atuação restrita 

relativamente ao exercício financeiro de 2025: 

 

I – Ilan Nogueira de Oliveira Santana; Cargo: Auditor Fiscal; Matrícula: 

13.421.887-2; Órgão/Entidade de origem: Secretaria da Fazenda do Estado da 

Bahia; 
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II – Agnys Melissa Lima Rocha; Cargo: Contadora Geral do Município; 

Matrícula: 000274; Órgão/Entidade de origem: Secretaria Municipal de Finanças 

de Teresina. 

 

Art. 2º A atuação dos servidores previstos no art. 1º desta Portaria, 

designados provisoriamente no CGIBS, dar-se-á sem prejuízo das atribuições 

inerentes ao cargo de origem, permanecendo os servidores, para todos os 

efeitos funcionais, vinculados aos respectivos entes de origem, inclusive no que 

tange ao ônus remuneratório e demais encargos legais. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 30 de janeiro de 2026. 

 

 

 

 

Flávio César Mendes de Oliveira 

Presidente do Comitê Gestor do IBS 
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